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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : TIAGO GONCALVES DA SILVA
AGRAVANTE : CRISTIANE LUCIA LOROZA DA FONSECA
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JOSÉ VINICIUS BENITEZ CASTRO DOS SANTOS - RJ152508
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MEIO AMBIENTE. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 211/STJ. TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. SÚMULA Nº 735/STF. INCIDÊNCIA. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
3. Não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da 
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. MEIO AMBIENTE. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA Nº 211/STJ. TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. SÚMULA Nº 735/STF. INCIDÊNCIA. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211/STJ.
3. Não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da 
decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TIAGO GONÇALVES DA 

SILVA contra a decisão (e-STJ fls. 642/646) que conheceu do agravo para conhecer 

em parte do recurso especial e negar-lhe provimento.

Em suas razões, o agravante reitera que houve violação do art. 1.022 do 

CPC, ao argumento de que teria demonstrado os vícios do acórdão recorrido. Alega 

que a responsabilidade civil por dano ambiental independe de culpa e tem como 

pressuposto apenas o evento danoso e o nexo de causalidade, sendo irrelevante a 

atitude do causador, devendo-se aplicar de plano a teoria do risco integral.

Sustenta, ainda, que opôs embargos declaratórios com a finalidade de 

prequestionar a matéria e, assim, as teses recursais teriam sido debatidas pela Corte 

de origem e não deveria ser aplicado ao caso o óbice da Súmula nº 211/STJ.  

Além disso, defende que não há necessidade de revolver o conjunto fático-

probatório dos autos, pois as premissas fáticas teriam sido devidamente fixadas pelo 
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Tribunal de origem e que teria sido negada a tutela mesmo diante de flagrante 

diminuição da qualidade de vida do agravante frente aos danos causados pela 

agravada.

Por fim, aduz que a não concessão da tutela de urgência resultaria em 

violação dos dispositivos infraconstitucionais, quais sejam, art. 3º, 4º e 14 da Lei nº 

6.938/1981 e arts. 186 e 927 do Código Civil, visto que teriam sido configurados os 

requisitos para a responsabilização civil do poluidor, responsável direta ou 

indiretamente pela atividade causadora de degradação ambiental.  

Impugnação apresentada às fls. 662/698 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal 

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto ao não 

cabimento da tutela de urgência, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:
 

"Para o deferimento da tutela de urgência faz-se necessária a 
existência de probabilidade do direito invocado e perigo de dano à parte ou o 
risco ao resultado útil do processo (art. 300 do CPC).

No caso em tela reconheceu o magistrado 'a quo' acertadamente 
que tais requisitos acima não estavam devidamente demonstrados.

Não identifiquei nos autos prova pré-constituída de que a parte 
autora exercesse atividade de pesca profissional. No mais, o fato alegado em 
si não restou devidamente comprovado, já que não há indícios robustos que 
apontem ter a agravada provocado qualquer tipo de acidente ambiental na 
região.

Pelo contrário, o parecer técnico do INEA (Instituto Estadual do 
Ambiente) às fls. 8415-822, corrobora a versão da agravada de que não 
praticou qualquer fato danoso ao bioma" (e-STJ fls. 436/437).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o 

julgado recorrido ter decidido de forma completa o necessário para a análise do objeto 

do agravo de instrumento, mas em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez 
que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada, sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
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2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco 
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação 
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde' (REsp 
1.923.107/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
10/8/2021, DJe 16/8/2021).
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos 
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do 
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do 
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o 
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n. 
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos 
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS 
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida em 
que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram postas à 
apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha acolhido a 
pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade 
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de 
cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, 
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe 
de 16/2/2023 - grifou-se).
 
No que se refere à ofensa aos arts. 3º, 4º e 14 da Lei 6.938/1981 e arts. 186 

e 927 do Código Civil, verifica-se que a matéria versada nos dispositivos apontados 

como violados no recurso especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, 

embora opostos embargos de declaração.

Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na 

Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". 

Registra-se que não há contradição em afastar a ofensa ao art. 1.022 do 

CPC e não ter toda a matéria prequestionada, tendo em vista que o alegado pelo 

recorrente foge do que é necessário ser analisado no recurso na origem.

Com efeito, no caso em tela, afastada a tutela de urgência não caberia 

analisar os dispositivos tido por violados, conforme se infere da seguinte 

fundamentação:
 
"Apenas com o amadurecimento do processo, formação do 

contraditório e análise das provas colhidas ao longo da dilação processual é 
que se tornará possível ao magistrado confirmar ou não a sua impressão 
inicial através do exame exauriente dos argumentos tecidos por ambas as 
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partes e das provas existentes" (e-STJ fl. 438).
 

Ademais, no que tange ao art. 300 do CPC, a jurisprudência desta Corte, 

em atendimento ao disposto na Súmula nº 735/STF, entende que, em regra, não é 

cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou 

antecipação de tutela, haja vista a natureza precária da decisão, sujeita à modificação 

a qualquer tempo.

Confiram-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MULTA E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 300 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 
DO STJ E 735 DO STF.
1. Em relação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que o 
acórdão recorrido não incorreu em omissão ou carência de fundamentação, 
uma vez que o voto condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, 
todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte agravante. Vale 
destacar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 
parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp n. 1.129.367/PR, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora Federal Convocada/TRF 3ª Região), Segunda 
Turma, DJe de 17/6/2016; REsp n. 1.078.082/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 2/6/2016; AgRg no REsp n. 1.579.573/RN, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
9/5/2016; REsp de 1.583.522/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 22/4/2016.
2. Ao apreciar a controvérsia, o Tribunal de origem consignou que não está 
presente o requisito do fumus boni iuris do art. 300 do CPC para a concessão 
da medida.
3. Nesse contexto, é certo que revolver os fundamentos elencados pelo 
Tribunal de Justiça, no que tange ao não preenchimento dos requisitos 
necessários à decretação da medida, esbarraria na Súmula n. 735/STF.
4. Com efeito, de acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, a 
verificação dos requisitos para a concessão da medida liminar de natureza 
cautelar ou antecipatória dos efeitos da tutela consiste em matéria de fato e 
de caráter precário, sendo defesa a análise em recurso especial, nos termos 
preconizados nas Súmulas n. 7/STJ e 735/STF, respectivamente: 'A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.'; 'Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar'.
5. A Corte Especial do STJ já definiu que, 'para a concessão de tutela de 
urgência (art. 300 do CPC/2015), há de se exigir a presença cumulada dos 
dois requisitos legais: a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco 
ao resultado útil do processo.
Além disso, exige-se que não haja risco de irreversibilidade da medida' 
(AgInt na Rcl n. 34.966/RS, DJe de 13/9/2018). O que não ocorreu na 
espécie.
6. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.875.200/SP, 
Relator Ministro OG FERNANDES, Segunda Turma, julgado em 
17/5/2022, DJe de 27/5/2022 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. TUTELA DE URGÊNCIA. REQUISITOS DO ART. 
300 DO CPC. REEXAME. INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA 
SÚMULA 735 DO STF. AGRAVO DESPROVIDO" (AgInt no AREsp 
1.850.814/RJ, Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe 23/9/2021).
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO E CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 
- DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO.
1. A jurisprudência deste STJ, à luz do disposto no enunciado da Súmula 
735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, 
em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer 
tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito. 
Apenas violação direta ao dispositivo legal que disciplina o deferimento da 
medida autorizaria o cabimento do recurso especial, no qual não é possível 
decidir a respeito da interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao 
mérito da causa. (AgInt no REsp 1253947/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base nas provas 
carreadas aos autos, concluiu não estarem presentes os requisitos 
ensejadores da concessão de tutela antecipada. Alterar tal conclusão 
demandaria o reexame de fatos e provas, inviável em recurso especial, a teor 
do disposto na Súmula 7 do STJ.
(...)
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 348.724/MS, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe 29/8/2017 - grifou-se).
 
Nesse contexto, não há como afastar a incidência da Súmula nº 735/STF.

Além disso, verifica-se que as conclusões do tribunal de origem acerca do 

mérito da demanda decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-

probatório carreado aos autos.

Assim, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do 

acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza 

excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

Assim, as razões do recurso não são suficientes para reformar a decisão 

atacada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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